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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Assistência Técnica da Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Egrégio Conselho, o 1º Termo de Aditamento ao Convênio celebrado em 05-01-2009, entre o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Educação, e a Sociedade Pestalozzi de São Paulo, nos termos do Decreto Estadual nº 40.722/96, alterado pelos Decretos nº 45.059/00 e nº 51.663/07objetivando ação compartilhada com vista á promoção do atendimento educacional aos alunos com deficiência intelectual e aos autistas, cuja situação não permita a integração em classe comuns da rede regular, conforme Plano de Trabalho aprovado, integrante deste instrumento.

1.2 APRECIAÇÃO
Através do ofício nº 04/08, de 16-10-09, a Presidente da Sociedade Pestalozzi de São Paulo, (fl. 268) deste processo solicita, proposta de Aditamento ao Convênio assinado em 05-01-2009, objetivando o atendimento de alunos autistas e deficiente intelectuais.

Do Plano de Trabalho, às fls. 272 a 282, temos os destaques a seguir:

O Projeto de ensino-aprendizagem para crianças e jovens com deficiência intelectual e autismo é uma proposta da Escola Especial da Sociedade Pestalozzi de São Paulo, fundamentada sob o paradigma da inclusão. Essa Escola Especial visa promover a autonomia e independência destas crianças e jovens, utilizando o modelo teórico do Sistema de 2002, de acordo com a Associação Americana de Retardo Mental, que tem o foco ecológico nos elementos essenciais do entendimento e funcionamento do indivíduo, que são: a pessoa, o ambiente e os apoios. A proposta é oferecer ao cidadão com deficiência intelectual e autismo, todo e qualquer apoio que se mostre necessário para a otimização de seu potencial visando uma vida de qualidade, e que permita sua real participação em todas as áreas de sua existência: vida doméstica, escolar, familiar, social mais ampla, profissional e econômica.

1 – Justificativa -

A concepção de ensino aprendizagem que permeia o trabalho pedagógico da Escola de Educação Especial da Sociedade Pestalozzi de São Paulo, é o da Escola Inclusiva, comprometida com os princípios da LDB, ou seja, onde todos possam aprender e ensinar, sendo respeitada a diversidade de ritmos de aprendizagem e onde possa haver o desenvolvimento a partir de suas capacidades.

O direito de cada criança à educação é proclamado na Declaração Universal de Direitos Humanos e foi fortemente reconfirmado pela Declaração Mundial sobre Educação para Todos.

Partindo de estudos, dados e concepções da educação do deficiente no Brasil, a Sociedade Pestalozzi de São Paulo, fundamentada no paradigma da Inclusão Social, assume o desafio de disseminar os conhecimentos adquiridos ao longo dos anos, contribuindo com a reestruturação das escolas de ensino regular, complementando suas ações e favorecendo a efetivação da construção da escola inclusiva.

A escola de ensino regular tem como compromisso difundir o conhecimento universal, certamente terá de saber lidar com o que se há de particular na construção desse conhecimento para alcançar o seu objetivo. Mas, ainda assim, terá limitações naturais para tratar com o que há de subjetivo nessa construção com alunos com deficiência, principalmente deficiência intelectual. Esse fato já aponta e demonstra a necessidade de um espaço para esse fim, que não seja eminentemente clínico e que resguarde a característica tipicamente educacional.

O avanço no processo de desenvolvimento e aprendizagem das pessoas com deficiência compromete uma ação coletiva maior, intersetorialidade e responsabilidade social compartilhada e requer colaboração entre Educação, Saúde, Assistência Social e Família: profissionais da saúde com ações complementares nas diferentes áreas do conhecimento (neurologia, fisioterapia, fonoaudiologia, terapia ocupacional, psiquiatria e psicologia), quando necessário, fornecendo informações e orientações específicas para atendimento às peculiaridades decorrentes de cada pessoa com deficiência; escola adequando as atividades pedagógicas ao processo individual de aprendizagem das crianças; famílias participando ativamente do processo de desenvolvimento e aprendizagem das crianças e jovens.

O desafio das escolas de ensino regular e especial é de tornar claro o papel de cada uma, pois uma educação para todos não nega nenhuma delas. Se os compromissos educacionais seus não são sobrepostos, nem substituíveis, cabe à escola especial complementar a escola de ensino regular, atuando sobre o saber particular que, invariavelmente, vai determinar e possibilitar a construção do saber universal.

2 – Objetivos – 

- Apoiar o processo de implementação e consolidação do programa de educação inclusiva;

- Garantir o acesso e permanência das pessoas com deficiência intelectual e autismo a escola, oferecendo um programa de ensino-aprendizagem com apoios nas áreas necessárias.

- Apoiar os alunos com autismo em seu desenvolvimento, para ajudá-los a conseguir chegar à idade adulta com o máximo de autonomia possível.

- Oportunizar a aprendizagem exploratória e investigativa.

3
– Metas -

- Promover a autonomia e independência para vida social, objetivando um cidadão solidário, conhecedor de seus direitos e deveres, capaz de usufruir e atuar na comunidade;

- Sensibilizar a comunidade escolar e promover a formação de uma rede de apoio à inclusão, que propicie a implementação de sistemas educacionais inclusivos;

- Promover a participação das famílias no processo de ensino-aprendizagem e inclusão das pessoas com deficiência intelectual e autismo, como agentes co-responsáveis por este processo.
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- Etapas ou Fases de Execução – Organização do atendimento:

A Escola de Educação Especial da Sociedade Pestalozzi de São Paulo atenderá crianças e jovens, com idade cronológica de 6 (seis) a 22 (vinte e dois anos), de ambos os sexos, em dois períodos, matutino e vespertino, com duração de 4 horas/aula, num total mínimo de 800 horas, distribuídas em 200 dias letivos.

Os alunos serão classificados e ou reclassificados anualmente e distribuídos em grupos de 05 (cinco) a 15 (quinze) alunos por grupo classe, respeitando as características básicas do grupo como: faixa etária predominante, grau de comprometimento, entre outros aspectos.

- Processo de Avaliação e Matrícula

Toda a criança, adolescente e jovem, indicada pela Secretaria Estadual da Educação candidata a uma vaga para atendimento escolar na Sociedade Pestalozzi, será encaminhada ao Setor Clínico, para o processo de avaliação neuropsicosocial. Após todas estas intervenções, será realizada a discussão de casos pelos técnicos. O Serviço Social construirá junto com a família a rede de suporte social; sugestão de escolaridade ou educação profissional e apoios necessários. A matrícula na Unidade Escolar dar-se-á após relatório da avaliação clínica e relatório da assistente social com participação da família.

- Processo Planejamento:

O Planejamento envolverá toda equipe da Unidade Escolar, em datas previamente estabelecidas pelo calendário escolar. Este ato envolverá outros processos:

- Processo de reflexão, de decisões sobre a organização, o funcionamento e a proposta pedagógica;

- Processo de tomada de decisão sobre a dinâmica da ação escolar, orientando a ação educativa com a preocupação das experiências de aprendizagem que a escola deve oferecer aos alunos.
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- Plano de Aplicação de Recursos DI (Deficiente Intelectual):

Serão beneficiados com o convênio um total de 220 (duzentos e vinte) alunos com deficiência intelectual.

	N° de Ordem
	Itens de Despesa
	Valores

	
	
	Corrente
	Capital
	Total

	1
	Pessoal (Folha de Pagamento)
	R$ 488.112,76
	
	R$ 488.112,76

	2
	Material de consumo e merenda
	R$ 5.427,28
	
	R$ 5.427,28

	3
	Capacitação Profissional
	R$ 15.000,00
	
	R$ 15.000,00

	4
	Equipamentos, mobiliários e material pedagógico permanente
	
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00

	Total
	R$ 508.540,00
	R$ 10.000,00
	R$ 518.540,00


Números de alunos: 220 (duzentos e vinte)

Valor anual per capita R$ 2.357,00 (dois mil, trezentos e cinqüenta e sete reais)

Valor Total: R$ 518.540,00 (quinhentos e dezoito mil, quinhentos e quarenta reais)
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- Plano de Aplicação de Recursos: AUTISTA:

Serão beneficiados com o convênio um total de 80 (oitenta) alunos autistas. Destes, 70 (setenta) alunos, já estão matriculados na Instituição e 10 (dez) vagas serão disponibilizadas para o ano de 2010, à Secretaria Estadual da Educação.

	N° de Ordem
	Itens de Despesa
	Valores

	
	
	Corrente
	Capital
	Total

	1
	Pessoal (folha de pagamento)
	R$ 848.321,32
	
	R$ 848.321,32

	2
	Seguro de Vida
	R$ 3.000,00
	
	R$ 3.000,00

	3
	Capacitação Profissional
	R$ 5.000,00
	
	R$ 5.000,00

	4
	Material de consumo
	R$ 2.678,68
	
	R$ 2.678,68

	5
	Equipamentos, mobiliários e material pedagógico permanente
	
	R$ 5.000,00
	R$ 5.000,00

	Total
	R$ 859.000,00
	R$ 5.000,00
	R$ 864.000,00


Números de alunos: 80 (oitenta)

Valor anual per capita: R$ 10.800,00 (dez mil e oitocentos reais)

Valor Total: R$ 864.000,00 (oitocentos e sessenta e quatro mil reais)
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- Cronograma de Desembolso: Verba Trimestral:

	Mês
	Valor

	FEVEREIRO
	R$ 460.846,67

	MAIO
	R$ 460.846,67

	AGOSTO
	R$ 460.846,66

	TOTAL
	R$ 1.382.540,00
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- Objeto a ser executado:

O objeto deste plano é o aditamento do convênio celebrado entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria Estadual da Educação, e a Sociedade Pestalozzi de São Paulo, conforme processo n° 1790/0000/2008, objetivando a previsão de atendimento educacional a 300 (trezentos) alunos; 220 (duzentos e vinte) com deficiência intelectual 70 (setenta) com autismo e ampliação de 10 (dez) vagas para alunos com autismo.

11
- Responsável pelo Projeto:

A Sociedade Pestalozzi de São Paulo, indica sua funcionária, a professora Maria de Fátima Alves de Vasconcelos, portadora do RG n° 14.543.650-0 e CPF 046.240.408-05, diretora escolar, como responsável pela execução e acompanhamento deste convênio.
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- Outras Informações específicas do Projeto a ser executado - Transporte escolar:

A Pestalozzi não dispõe de transporte escolar para seus alunos que é de inteira responsabilidade das famílias. Elas utilizam metrô, transporte coletivo, veículo particular, transporte escolar particular e Atende, no entanto, se compromete a cooperar com a Secretaria Estadual da Educação, caso haja necessidade, oferecendo gratuitamente 12 vagas no transporte escolar para autistas, indicados por laudo expedido pela psiquiatra da Instituição.

O percurso estabelecido será o perímetro entre a Instituição e a Praça da Sé, com horários pré-estabelecidos, que deverão ser respeitados pelos usuários. O veículo utilizado para o Transporte será pelo carro tipo Van, com capacidade para 15 pessoas, sendo 12 alunos mais 03 auxiliares de apoio. O tempo de utilização deste transporte, não será fixado, pois dependerá dos resultados do trabalho em parceria: instituição, família e aluno. Esse grupo de alunos e familiares receberá da equipe multidisciplinar da Instituição (psiquiatra, psicólogo entre outros0, apoio através de orientação e treinamento, visando à independência e autonomia, para que não venham mais necessitar do transporte diferenciado. Esta proposta tem como base, os resultados que já foram obtidos com alunos e familiares da Instituição. As indicações para utilização do transporte gratuito terão os seguintes critérios: nível de dependência, gravidade do quadro, aderência ao tratamento do serviço de psiquiatria, engajamento da família ao grupo de apoio multidisciplinar.

- Ações oferecidas pela Instituição para o ano de 2010:

1. A Instituição se compromete em oferecer 100 (cem) vagas na Semana de Palestras, que acontece no mês de Agosto nas dependências da Instituição, gratuitamente mediante a inscrição;

2. Realizar anualmente 1 (uma) orientação técnica aos professores da Rede Estadual de Ensino, com carga horária de 4 horas em local estabelecido pela Secretaria;

3. Garantir na Unidade de Educação Profissional da Instituição, 20 (vinte) vagas no período matutino, nos cursos para jovens com deficiência intelectual, a alunos regularmente matriculados na Rede Estadual de Ensino, com idade entre 16 e 21 anos.

Resumo do Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros - Sociedade Pestalozzi de São Paulo:

	TIPO DEFICIÊNCIA
	N° ALUNOS
	VALOR CORRENTE
	VALOR CAPITAL R$
	TOTAL R$
	CUSTO MÉDIO ALUNO/ANO

	Intelectual
	220
	508.540,00
	10.000,00
	518.540,00
	2.357,00

	Autista
	80
	859.000,00
	5.000,00
	864.000,00
	10.800,00

	Total
	300
	1.367.540,00
	15.000,00
	1.382.540,00
	


	PARCELAS

	MÊS
	VALOR – R$

	Fevereiro
	460.846,67

	Maio 
	460.846,67

	Agosto
	460.846,66

	Total
	1.382.540,00


Na sequência, das informações nºs: 1591, 1609, 1635 e 1665/09, da Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos da Assessoria Técnica de Planejamento e Controle Educacional da Secretaria, trata-se de pedido de Aditamento ao Convênio celebrado, em 05-01-2009, entre a Secretaria da Educação e a Sociedade Pestalozzi de São Paulo, objetivando o atendimento de alunos autistas e deficientes intelectuais.

Em razão da especificidade da proposta o Convênio em tela deverá ser celebrado nos termos do Decreto 40.722/96, alterado pelo Decreto 45.059/00 e Decreto 51.663/07, sendo que foram anexados todos os documentos exigidos pela referida legislação.

Com a continuidade deste Convênio a Secretaria atenderá além dos 220 alunos com deficiência intelectual, os 70 alunos autistas já matriculados na Entidade e disponibilizará mais 10 vagas para atendimento de novas demandas judiciais.

O Serviço de Educação Especial da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas – CENP, após análise, manifestou-se favoravelmente à continuidade do Convênio, através do presente aditamento, tendo em vista ter acompanhado os trabalhos educacionais realizados pela Entidade, neste ano, através de depoimentos de mães dos assistidos, e constatado avaliação positiva, em sua conclusão.

A Relação do Cadastro de Alunos emitida pela SEE, consta às fls. 299 a 334, deste processo.

De acordo com o inciso II, do artigo 5º, do referido Decreto, o Plano de Trabalho foi aprovado pelo Titular da Pasta, à fl. 337, deste protocolado.

A Divisão de Finanças da COGSP informa, à fl. 338, que está prevista, na Proposta Orçamentária Setorial – POS/2010, a existência de recursos financeiros para atendimento das despesas com esse Convênio, em seguida, elaborada a Minuta de Convênio, pela Equipe Técnica de Convênios da SEE, às fls. 354 a 356 do presente processo, que obteve concordância da Consultoria Jurídica da Pasta, fazendo 03 (três) solicitações a seguir: citação dos Decretos Estaduais nº 40.722/96, 45.059/00 e 51.663/07, no seu preâmbulo, o que foi prontamente atendido, bem como, também foram atendidas, as solicitações de juntada aos autos, de informação de que a Entidade não está pendente com a prestação de contas, conforme pode-se verificar à fl. 350, deste processo e, às fls. 351 a 353, com a juntada da ata atualizada indicando a eleição da Presidente da Sociedade Pestalozzi de São Paulo.

Pelo encaminhado deste expediente à Douta Consultoria Jurídica da SEE, o mesmo foi analisado e aprovado através do Parecer CJ/SEE nº 3219/09, constante das fls. 345 a 349, do qual destacamos:

“1. O presente expediente trata de proposta do primeiro Termo de Aditamento ao Convênio celebrado em 05-01-2009, entre a Secretaria de Estado da Educação e a Sociedade Pestalozzi de São Paulo, entidade de caráter filantrópico, sem fins econômicos, tendo como finalidade, dentre outras, a educação, profissionalização e inclusão social de crianças e adolescentes com deficiência intelectual, objetivando o atendimento de 220 alunos com deficiência intelectual e 70 alunos autistas, com disponibilização de mais 10 vagas para autistas, que não puderem ser atendidos na rede regular de ensino, segundo o Plano de Trabalho aprovado (fls. 272/281 e 337), com vigência de 01-01-2010 até 31-12-2010, em continuação ao Ajuste anterior, que se encerrará em 31-12-2009.

‘2. Os autos vieram instruídos com a proposta de aditamento pela entidade (fl. 268), certidão negativa de débitos relativos às contribuições previdenciárias (fl. 269), certificado de regularidade do FGTS-CRF (fl. 270), quadro indicativo (fl. 271), plano de trabalho (fls. 272/281), relação de professores e documentação pertinente (fls. 282/298), relação de alunos (fls. 299/334), parecer técnico favorável da CENP (fl. 336), aprovação do plano de trabalho pelo Titular da Pasta (fl. 337), previsão de recursos orçamentários para o exercício de 2010 (fl. 338, minuta do termo de aditamento (fls. 339/341) e manifestação final da ATPCE (fls. 342/343), do presente processo.

‘(...)

‘4. O ajuste primitivo foi autorizado pelo Senhor Governador do Estado, em 03-12-2008 (fl. 228), com base no que foi firmado o instrumento de (fls. 232/238), cuja cláusula oitava previu a possibilidade de prorrogação até o limite de 5 anos, mediante termo aditivo celebrado pelo Titular da Secretaria, que poderia alterar tanto o número de alunos atendidos, como prazo de vigência, após a aprovação do correspondente plano de trabalho, nos termos fixados expressamente na cláusula sexta da minuta aprovada, isto é, houve autorização prévia governamental para o aditamento proposto, desde que atendidas essas condições. No caso presente, a prorrogação está dentro do limite de 5 anos, houve aprovação do plano de trabalho para 2010, que prevê alteração no número de alunos atendidos, em relação a 2009, mediante a disponibilização de mais 10 vagas para os autistas, razão pela qual o aditivo poderá ser firmado sem necessidade de submissão prévia ao Governador Estado, nos termos da cláusula sexta combinada com a cláusula oitava do pacto originário (fls. 232/238).

 ‘5. Sem embargo, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, de 06-7-1971, como o aditamento implica em prorrogação por mais doze meses e liberação de novos recursos, entendo que deva ser novamente submetido à apreciação do Conselho Estadual de Educação, para aprovação, com homologação posterior pelo Titular da Pasta, através de Resolução secretarial, apesar de não haver, aparentemente, qualquer alteração na parte pedagógica, que vem de ser a relevante para o campo de atuação desta Pasta da Educação.

‘6. Após formalizado o aditamento, como haverá a liberação de recursos novos, entendo que deva ser dada ciência do mesmo à Assembléia Legislativa do Estado, nos termos do parágrafo 2º do artigo 116, da Lei Federal nº 8.666/93.

‘(...)

‘8. Houve a necessária previsão de recursos orçamentários para o exercício de 2010, conforme se vê à fl. 338, cuja reserva, entretanto, somente poderá ser feita no próprio exercício, conforme é cediço.

‘(...)

’10. As certidões de fls. 269 e 270 deverão ser atualizadas quando da assinatura do aditivo, se estiverem eventualmente vencidas na oportunidade.

‘11. Como valor do aditamento não ultrapassa R$ 5.000.000,00, não serão necessárias as manifestações prévias dos Secretários de Economia e Planejamento e da Fazenda, nos termos do artigo 1º do Decreto Estadual nº 41.165/1996, com a redação dada pelo artigo 16 do Decreto Estadual nº 53.938, de 06-01-2009.

‘(...)

’14. Encaminho o expediente à ATPCE/SEE, para o prosseguimento, por não vislumbrar qualquer óbice, portanto, para a celebração do primeiro aditamento proposto, não havendo necessidade de submissão ao Senhor Governador do Estado, para a autorização respectiva, pelas razões expostas.”

E, do Termo de Convênio destacamos:

“Cláusula Primeira – Do Objeto – O presente aditamento tem por prorrogar o prazo de vigência do Convênio celebrado em 05-01-2009, bem como estabelecer o valor a ser repassado à Entidade no exercício de 2010, buscando dar continuidade à ação compartilhada entre a Secretaria e a Entidade, com vistas à promoção do atendimento Educacional aos alunos com deficiência intelectual e aos autistas, cuja situação não permita a integração em classes comuns do ensino regular, conforme plano de trabalho, o qual foi aprovado pelo Secretário e, passa a fazer parte integrante do presente instrumento.

‘Cláusula Segunda – Dos Recursos Financeiros – O valor dos recursos financeiros a serem repassados, no exercício de 2010, é de no máximo, R$ 1.382.540,00 (hum milhão, trezentos e oitenta e dois mil, quinhentos e quarenta reais), sendo que R$ 1.367.540,00 (hum milhão, trezentos e sessenta e sete mil, quinhentos e quarenta reais), onerando a Classificação Econômica 44.50.43, e R$ 15.000,00 (quinze mil reais), onerando a Classificação Econômica 44.50.42, ambas na Classificação Funcional Programática 12.361.0803.5156.0000, vinculados à Unidade de Despesa 080.261.

Parágrafo único – O repasse dos recursos financeiros será efetuado em 03 (três) parcelas de igual valor, nos messes de fevereiro, maio e agosto de 2010, conforme cronograma contido no Plano de Trabalho, parte integrante deste Convênio.

‘Cláusula Terceira – Da Vigência – O prazo de vigência fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, de 01-01-2010, ou a partir da data de sua assinatura até 31-12-2010.”

Os órgãos competentes da Secretaria de Estado da Educação opinaram favoravelmente ao atendimento da solicitação, e estando o processo corretamente instruído, somos favoráveis a seguinte conclusão:

2. CONCLUSÃO

Aprova-se, de acordo com este Parecer, o Primeiro Termo de Aditamento ao Convênio celebrado em 05-01-2009, entre o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação, e a Sociedade Pestalozzi de São Paulo, objetivando ação compartilhada com vista à promoção do atendimento educacional aos 300 educandos com necessidades educacionais especiais, cuja situação não permita a integração em classes comuns do ensino regular, sendo 220 alunos com deficiência intelectual, 70 com autismo e mais 10 vagas em ampliação para alunos com autismo, nos termos do Decreto Estadual nº 40.722/96, alterado pelos Decretos nº 45.059/00 e nº 51.663/07, conforme plano de trabalho, aprovado pelo Titular da Pasta, parte integrante do presente instrumento.

O presente aditamento tem por objetivo prorrogar o prazo de vigência do Convênio celebrado em 05-01-2009, bem como estabelecer o valor a ser repassado à Entidade no exercício de 2010, buscando dar continuidade à ação compartilhada entre a Secretaria de Estado da Educação, e a Sociedade Pestalozzi de São Paulo, com vistas à promoção do atendimento Educacional aos alunos com deficiência intelectual e aos autistas.

O valor dos recursos financeiros a serem repassados, no exercício de 2010, é de no máximo, R$ 1.382.540,00 (hum milhão, trezentos e oitenta e dois mil, quinhentos e quarenta reais), sendo que R$ 1.367.540,00 (hum milhão, trezentos e sessenta e sete mil, quinhentos e quarenta reais), onerando a Classificação Econômica 44.50.43, e R$ 15.000,00 (quinze mil reais), onerando a Classificação Econômica 44.50.42, ambas na Classificação Funcional Programática 12.361.0803.5156.0000, vinculados à Unidade de Despesa 080.261.

O repasse dos recursos financeiros será efetuado em 03 (três) parcelas de igual valor, nos meses de fevereiro, maio e agosto de 2010, conforme cronograma contido no Plano de Trabalho, parte integrante deste Convênio. Acrescente-se, ainda, que a liberação dessas parcelas ficará condicionada à apresentação, por parte da Entidade, de relatório da aplicação dos recursos provenientes das parcelas anteriormente recebidas, devidamente aprovado nos termos do artigo 116, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/93.

Nas situações futuras, em que houver aditamento ao Convênio do tipo ora aprovado, o Processo deverá ter, também, Relatório de aditamento qualitativo e quantitativo.

Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições estabelecidas no termo de convênio originário, celebrado em 05-01-2009, não alteradas pelo presente Termo de Aditamento.

São Paulo, 09 de dezembro de 2009

a) Conselheira Maria Auxiliadora A. P. Raveli

                             Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Fernando Leme do Prado e Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli.

São Paulo, 09 de dezembro de 2009

a) Conselheiro Fernando Leme do Prado

   No exercício da Presidência da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de dezembro de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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